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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Este Projeto de Lei tem por objetivo preservar direitos da cidadania que estão sendo desrespeitados nos locais em que são oferecidas vagas de estacionamento com acesso ao público e não são preservadas as de uso exclusivo ou preferencial por deficientes físicos, idosos, gestantes e pessoas acompanhadas de crianças de colo.
Embora os estabelecimentos comerciais como shopping centers, supermercados, hipermercados, grandes lojas e centros comerciais venham destinando vagas de uso exclusivo em seus estacionamentos de acesso público, como determina a legislação vigente, em sua maioria, essas não são respeitadas, muitas vezes sob a alegação de “não ter visto que a vaga era de uso exclusivo” e pelo fato de contarem apenas com sinalização horizontal de regulamentação, ou seja, aquela pintada ou adesivada no chão.

Acreditamos, e é o que pretendemos com as alterações trazidas por este Projeto de Lei, que, com o uso de placas verticais posicionadas em cada vaga, os “desatentos” e os pseudo- -malandros não terão mais essa desculpa para utilizar indevidamente as vagas reservadas, que é direito da cidadania.

Em países com uma cultura mais avançada, nos quais as pessoas foram educadas a respeitar as diferenças, esse tipo de Projeto de Lei seria desnecessário, mas, infelizmente, no nosso Brasil, existe ainda a chamada cultura da “lei de Gérson”, oriunda de um comercial de cigarros da década de 1970 que ensinava a “levar vantagem em tudo sempre”, o que se tornou uma chaga perniciosa para todo o tipo de mazelas éticas e para pequenas ou grandes corrupções de caráter que os brasileiros se habituaram a cometer e a aceitar.

Além deste Projeto de Lei, este vereador, preocupado com a isonomia de tratamento entre o público e a iniciativa privada, bem como com a padronização das sinalizações de trânsito e circulação na Cidade, também está apresentando, simultaneamente, um Indicativo ao chefe do Poder Executivo, para que adote a mesma medida nas vagas públicas exploradas pelo Município de Porto Alegre e nas ruas e nas avenidas que possuem estacionamento regulamentado.

Diante do exposto, rogamos aos nobres pares a aprovação deste Projeto de Lei, que contribuirá para regular importante serviço que garante o respeito a direitos individuais e coletivos da cidadania no Município de Porto Alegre.

Sala das Sessões, 24 de julho de 2014.

VEREADOR DELEGADO CLEITON
PROJETO DE LEI

Altera o § 2º do art. 1º e inclui § 3º no art. 1º e art. 1º-A, todos na Lei nº 7.768, de 18 de janeiro de 1996, alterada pela Lei nº 11.497, de 1º de novembro de 2013; inclui parágrafo único no art. 1º e art. 2º-A na Lei nº 10.365, de 23 de janeiro de 2008; e inclui § 4º no art. 1º, altera o caput do art. 2º e revoga o parágrafo único do art. 2º, todos na Lei nº 11.584, de 21 de fevereiro de 2014; determinando que as vagas reservadas para veículos em transporte de pessoas com deficiência, idosos, gestantes e pessoas acompanhadas de crianças de colo sejam identificadas com sinalização vertical, estabelecendo sanções para o caso de seu descumprimento e dando outras providências.
Art. 1º  No art. 1º da Lei nº 7.768, de 18 de janeiro de 1996, alterada pela Lei nº 11.497, de 1º de novembro de 2013, fica alterado o § 2º, e fica incluído § 3º, conforme segue:

“Art. 1º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 2º  As vagas reservadas para veículos que transportam pessoas com deficiência deverão ser identificadas com sinalização vertical e com placas, sinais e símbolos específicos.

§ 3º  A sinalização vertical referida no § 2º deste artigo deverá seguir o padrão R-6b e conter os seguintes dizeres: Vaga de uso exclusivo por pessoas com deficiência.” (NR)

Art. 2º  Fica incluído art. 1º-A na Lei nº 7.768, de 1996, alterada pela Lei nº 11.497, de 2013, conforme segue:

“Art. 1º-A  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:

I – notificação para regularização em 30 (trinta) dias;

II – multa de 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), em caso de primeira reincidência;

III – interdição do estabelecimento até a regularização do disposto nesta Lei, em caso de segunda reincidência; e

IV – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento, em caso de terceira reincidência.”

Art. 3º  Fica incluído parágrafo único no art. 1º da Lei nº 10.365, de 23 de janeiro de 2008, conforme segue:

“Art. 1º  .....................................................................................................................

Parágrafo único.  As vagas de estacionamento reservadas para os idosos deverão ser identificadas com sinalização vertical, padrão R-6b, conforme definido na Resolução nº 303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), contendo os seguintes dizeres: Vaga de uso exclusivo por idosos.” (NR)
Art. 4º  Fica incluído art. 2º-A na Lei nº 10.365, de 2008, conforme segue:

“Art. 2º-A  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:

I – notificação para regularização em 30 (trinta) dias;

II – multa de 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), em caso de primeira reincidência;

III – interdição do estabelecimento até a regularização do disposto nesta Lei, em caso de segunda reincidência; e

IV – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento, em caso de terceira reincidência.”
Art. 5º  Fica incluído § 4º no art. 1º da Lei nº 11.584, de 21 de fevereiro de 2014, conforme segue:
“Art. 1º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................
§ 4º  As vagas referidas no caput deste artigo deverão ser identificadas com sinalização vertical, padrão R-6b, contendo os seguintes dizeres: “Vaga de uso exclusivo por gestantes ou pessoas acompanhadas de crianças de colo”. (NR)
Art. 6º  Fica alterado o  caput do art. 2º da Lei nº 11.584, de 2014, conforme segue:
“Art. 2º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:

I – notificação para regularização em 30 (trinta) dias;

II – multa de 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), em caso de primeira reincidência;

III – interdição do estabelecimento até a regularização do disposto nesta Lei, em caso de segunda reincidência; e

IV – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento, em caso de terceira reincidência.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º  Fica revogado o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.584, de 21 de fevereiro de 2014.
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